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    Os organizadores e autores destinam 100% (cem por cento) dos direitos autorais desta obra Compliance Estratégico Vol. III - Governança, Inovação, Compliance (Conformidade), Transformação Digital, Direito Digital, Acesso e Segurança de Dados, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ao Instituto Ingo Hoffmann, entidade beneficente sem fins lucrativos, fundado em 2005, e que tem a missão de oferecer mais conforto e qualidade de vida às crianças em tratamento do câncer e suas respectivas famílias. Seu principal objetivo é proporcionar maior oportunidade de cura, uma vez que é comprovado que com carinho e um ambiente seguro fica mais fácil vencer obstáculos e consequentemente vencer a doença.


  




  

    Prefácio




    Ao misturar elementos constitucionais e espirituais em sua retórica, Martin Luther King — ganhador do Nobel da paz —, declarou: “Toda hora é hora de fazer o que é certo”.




    Lançando mão do reducionismo, pode-se dizer que ‘cumprir regras’ é o foco central da Governança Corporativa.




    Sem embargo às virtudes atribuídas à governança, percebe-se que o mero cumprimento de códigos, regulamentos e leis (conformidade), é insuficiente para assegurar a sustentabilidade. Compliance está associado à ‘letra da lei’, enquanto governança relaciona-se com o ‘espírito da lei’.




    Com efeito, as lideranças empresariais, hoje mais que nunca, vivenciam um ambiente de mudança e estão cientes da existência de pressões que podem restringir sua operação.




    Não por outro motivo, as organizações devem ampliar o conceito de governança para além da conformidade e promover uma ação reflexiva em torno da ética, comprometendo-se com aqueles a quem serve, interage e impacta.




    Contudo, não raramente, programas de compliance mal concebidos são intimidadores, assemelhando-se ao ‘big brother’ de George Orwell. Construir uma cultura de compromisso é uma jornada, cujo ponto de partida é o propósito. Devidamente fomentado, é o alicerce sobre o qual a cultura de uma empresa é construída. É a bússola que norteia os valores e o clima ético.




    Sua materialização, porém, está vinculada ao ‘tone at the top’, que deve ser explícito e visível para todos que se relacionam com a organização. As soluções de compliance devem ser adaptadas e comunicadas sem ruídos que comprometam sua consecução.




    O compliance deve ser entendido como um ativo estratégico, uma expectativa concreta de conduta, tanto interna quanto externa à organização, e ser capaz de romper paradigmas retrógrados, conservadores e negativos, alinhando o discurso à ação.




    Andriei José Beber




    Membro Independente do Conselho de Administração da Copel




    Presidente do Comitê de Desenvolvimento Sustentável da Copel




    Membro Independente do Conselho de Administração da Tecnisa




    Coordenador do Comitê de Auditoria da Tecnisa




    Conselheiro Fiscal da Usiminas


  




  

    Apresentação do terceiro volume




    Daniel Henrique Paiva Tonon e Ronaldo Raemy Rangel (organizadores)




    Estima-se que o mercado global, apenas, de terceirização de processos de TI tenha se fixado, em 2019, no patamar de US$ 1,5 trilhão (LIOLIOU, WILLCOCKS, 2019). Entretanto, diversos autores (p. ex: DHILLON et al., 2017) indicam que a taxa de erros (ou falhas) em tais serviços é alta, o que nos adverte sobre a presença de riscos e, por conseguinte, sobre a importância de gerenciar esses riscos. Em verdade a segurança da informação está entre os três principais riscos presentes nas atividades e negócios de ITO - Information Technology Outsourcing (MOISEEV, 2020).




    Claro está que qualquer processo de outsourcing (incluindo os de TI) se baseia em requisitos (mais ou menos detalhados) normalmente adotados a partir dos preceitos da ISO 37.5001 e que serão utilizados para a formalização do escopo do próprio outsourcing pretendido e, após due diligence, na seleção dos potenciais prestadores de serviços para contratação.




    No campo da Tecnologia da Informação, o processo de ITO eficaz implica em sistemas de governança e compliance ativos e bem implementados e, assim sendo, seu exercício se funda em certas teorias consagradas, por exemplo, teoria da agência, teoria de visão baseada em recursos, teoria do custo de transações e teoria da difusão da inovação, através das quais permite-se não apenas o correto gerenciamento da atividade, mas também, e principalmente, a obtenção de insights mais profundos sobre a prática dos serviços envolvendo a gestão da informação (CHOU E CHOU, 2009).




    Tomemos como exemplo a teoria da Difusão da Inovação, cujo teor, segundo autores, é o que justifica a adoção de uma inovação em uma organização (HANAFIZADEH, RAVASAN, 2017; ROGERS, 2003), já que se promove certa vantagem relativa consequente do grau em que uma inovação beneficia a organização em comparação com as organizações concorrentes.




    Claro está, que a opção por inovar não é trivial, pois deve ser consistente com os valores, experiências da organização e, mesmo, com os processos usuais dos negócios existentes. A adoção da inovação em uma organização afeta clientes, prestadores de serviços e o próprio público interno. Não por outro motivo, as inovações compatíveis com os anseios dos stakeholders têm maiores chances de aceitabilidade e sucesso.




    Entretanto, sabe-se que rarissimamente a inovação ocorre de maneira isolada ou tem seu desenvolvimento restrito ao ambiente de uma única organização. A capacidade inovadora é colaborativa e se amplia com intercâmbios e trocas de cultura entre organizações. Pelo exposto, para a inovação acontecer deve haver um ambiente institucional com foco no desempenho que será proporcionado pela própria inovação e por sua capacidade de criar valor, o que muitas das vezes induz processos de inovação aberta ou de inovação em redes, as quais possibilitam a aquisição de recursos, o compartilhamento de conhecimento e a efetiva performance de inovação.




    Assim, inovação tem um que de empreendedorismo, de olhar para o futuro visando o desenvolvimento das empresas. Para tanto, as estruturas organizacionais devem se ater a absorção de conhecimento a partir da reestruturação e flexibilização dos seus processos internos, bem como de sua ligação com o ambiente externo, e aqui não somente em termos do setor em que atua, mas também da localidade onde está inserida.




    Estudos demonstram que a adaptação da tipologia das empresas, ou seja, de suas características organizacionais internas, em particular a redução dos níveis hierárquicos, e a capacidade para implementar arranjos externos é o que facilitam a formalização de processos colaborativos de inovação (LYU at al. 2019).




    A inovação, como um fenômeno de criação intraorganizacional exige a substituição de hierarquias por alianças, a integração de sistemas e o compartilhamento de informações estratégicas. Implica, então, em um procedimento conhecido como mix de coordenação (NUNES, RANGEL, TONON, 2017) que tem a finalidade de estabelecer um modelo de governança inter-firmas.




    O modelo embora eficaz para reduzir custos de transação e potencializar o uso de recursos, ao compartilhar sistemas de TI, traz vulnerabilidades de segurança da informação que não são suficientemente compreendidos.




    Compreender os desafios da inovação e da segurança da informação para o estabelecimento de um compliance estratégico é o objetivo do livro que agora apresentamos. Os artigos propostos pelos diversos especialistas que se disponibilizaram para compor a obra, apresentam uma discussão moderna, bastante curiosa e, mesmo, provocativa, sobre uma temática pouco explorada, mas que cria situações e conflitos diversos nas organizações contemporâneas e instigam a reflexão sobre novas estratégias de governança e compliance para garantir os melhores interesses das corporações.




    Note-se que, a verdadeira essência da governança e do compliance, diante do desafio de inovar e garantir a segurança e a proteção de dados é a de moderar os anseios e interesses corporativos aparentemente conflitantes e alinhar a cooperação entre organizações visando o aumento da capacidade competitiva e a geração de valor.
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        1 A ISO 37500: 2014 cobre as principais fases, processos e aspectos de governança da terceirização, independentemente do tamanho e dos setores da indústria e do comércio. O objetivo é fornecer uma boa base para permitir que as organizações celebrem e continuem a manter acordos de terceirização bem-sucedidos durante todo o período contratual. (Tradução livre de: https://www.iso.org/standard/56269.html)


      


    


  




  

    Inovação e Compliance




    Alice de Tassis Machado




    Muitas vezes, quando somos convidados a pensar sobre o que é inovar, nos vem à mente temas como criatividade, pensamentos “fora da caixa”, tecnologias mirabolantes e até um pouco de caos. Inovar, para mim, pode sim abranger tudo isso, mas não apenas isso. Acho importante esclarecer que considero fundamental, dentre todas as definições que existem de inovação, que algo só é de fato uma inovação se gerar valor. Ou seja, uma grande ideia isolada, sem implementação, não é uma inovação. Ela é, no máximo, uma invenção. Portanto inovar é também colocar em prática. Não há nada de errado em ter ideias brilhantes ou imaginar traquitanas funcionando de forma futurística, mas isso, por si só, não é inovar. Esse, para mim, é um ponto de partida fundamental para defender o meu ponto de vista, que eu já vou declarar logo de início: Inovação não é bagunça.




    Não é difícil, em qualquer conversa com profissionais que trabalham em empresas, ouvir reclamações do tipo: “estes processos me impedem de fazer as coisas diferentes”, “não consigo inovar porque o compliance não deixa”, “auditoria, de novo?”, “para quê eu preciso registrar isso? Que burocrático!”. Pois bem, esses profissionais não estão sozinhos e aposto que você, ao ler essas frases, vai se identificar com pelo menos uma delas.




    Olhando de longe, compliance e inovação parecem temas absolutamente controversos. Como é que pautar regras pode permitir que as inovações aconteçam? Como a criatividade vai fluir em meio a registros e processo? Para falar sobre isso, precisamos de uma lupa para enxergar mais de perto. É preciso entender que compliance não é um conjunto de regras impensadas querendo que tudo em uma empresa fique amarrado e que ninguém faça nada diferente. Você já se perguntou como seria viver em uma organização completamente caótica em que cada colaborador faz o que quer, como quer e sai colocando em prática todas suas ideias criativas de forma completamente desordenada por aí? Você acha realmente que daria certo? Eu acredito que nenhum extremo funcione e baseio meu texto nisso. Convido cada profissional que passa por aqui a pensar a favor do que sua empresa inovar e a favor do que sua empresa controla. Aposto que você consegue enxergar motivos para tudo. Então, não adianta só reclamar, tem que pensar na melhor forma de coexistir.




    Eu gosto muito de um conceito que conheci estudando agilidade: vale muito a pena pensar sob a ótica da restrição ao invés da ótica da regra. É uma premissa tão simples, mas extremamente valiosa quando pensamos em inovação e compliance caminhando juntos. O que não pode deixar de ser feito de forma alguma? Quais são os impedimentos para uma determinada ação? Às vezes apenas essa mudança de lógica entre oferecer um passo a passo pronto ou entregar quais são as restrições na mão de um colaborador, por si só, já geram um potencial incrível de desbloqueio da inovação. Ao invés de controlar exatamente o que deve ser feito e como, tente primeiro apenas dizer o que as pessoas não podem, de forma alguma, fazer. Dividi no decorrer do texto alguns temas que acho relevantes serem considerados como componentes para a coexistência saudável da inovação com compliance.




    Começamos pelo básico. O que não dá para fugir? Por mais inovadora que uma empresa seja, todas estão sujeitas a normas e leis, nem que sejam as mínimas possíveis, todo segmento é regulamentado de alguma forma. Então, no mínimo, todas as organizações precisam garantir que os processos legais sejam seguidos, a não ser que queiram se expor ao risco de sofrerem as consequências, mas parto aqui do pressuposto que ninguém quer. Então, como primeiro tema, independentemente do quão inovador você deseje ser, garanta que as leis estão sendo seguidas. Essa é a restrição básica do negócio. Para as empresas de capital aberto essas restrições podem ser ainda maiores, uma vez que são submetidas a auditorias e regras específicas para que possam ser listadas em bolsa.




    Um forte exemplo de legislação que modificou diversos processos nas organizações foi a implementação da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) no Brasil. Atualmente, as organizações têm como um grande bem imaterial os dados que geram ou utilizam. Conhecimento sobre os clientes, bases de desenvolvimentos de produtos... tudo isso pode ser estruturado a favor de um crescimento estruturado e de identificação e novas oportunidades. Cada vez mais as legislações serão evoluídas para acompanhar as novas tecnologias. As empresas precisam garantir controles rígidos de segurança de dados e se responsabilizar por evitar os vazamentos deles, além de dar clareza para o público de quais e como os dados coletados são utilizados.




    Também vale adicionar aqui os códigos de conduta desenhados para cada empresa, que os colaboradores devem conhecer profundamente para evitar desvios que são considerados inaceitáveis pela empresa. É importante ter em mente que o “óbvio” não é igual para todos. Portanto, é fundamental ter um registro oficial das ações consideradas inaceitáveis dentro de uma organização para garantir que elas não aconteçam e o que deve ser feito caso o colaborador se depare com alguma das cenas não permitidas.




    Segundo passo é entender que algumas normas, que são de extremo valor para o mercado, podem requerer auditorias mínimas baseadas em processos e registros. Um exemplo amplamente conhecido é a ISO 9001. Ela certifica o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) e define os requisitos e ferramentas de padronização para a implantação do sistema em uma organização. O objetivo é trazer confiança ao cliente de que os produtos e serviços oferecido pela empresa seguem certo padrão de qualidade. Portanto, ter uma certificação como essa, vai exigir que a organização garanta processos estabelecidos e registrados com foco em demonstrar todos os cuidados para que o produto ou serviço cheguem à mão do consumidor com a melhor qualidade possível.




    Um outro exemplo, que tem ganhado bastante visibilidade e relevância nos últimos tempos são os investimentos “ESG” - em inglês, environmental, social and governance (ambiental, social e governança corporativa). Os fundos de investimento e visibilidade para empresas que se preocupam e tem diretrizes claras e comunicadas para esses três pilares têm crescido cada vez mais aos olhos dos investidores. Atualmente, não há legislação ou norma específica para essas classificações, mas o mercado está de olhos atentos para avaliar as empresas que são capazes de estruturar ações e acompanhamentos claros nessas três vertentes. Isso significa, entre outras coisas, que compliance é um ponto fundamental para garantir para os stakeholders quais são os programas e ações realizadas e como eles são medidos e acompanhados. Uma empresa que pretende endereçar o tema de ESG, tem que pensar em inovação e compliance de forma conjunta. Só é possível endereçar os desafios socioambientais e garantir a sustentabilidade do negócio a longo prazo com um olhar muito bem estruturado de governança, disseminação da cultura em toda organização e um acompanhamento claro, reforçando para todos os colaboradores a importância de pensar nesses temas.




    Eu espero que, chegando até aqui, você tenha compreendido que tanto inovar quanto garantir compliance são importantes para o negócio e, portanto, necessário que existam dentro de uma organização. Mas de nada adianta estar convencido disso e, mesmo assim, não ter ideia de como isso pode funcionar. De fato, não é uma ciência exata e não existe fórmula mágica. Para buscar um caminho que funcione é fundamental entender profundamente a organização, sua cultura, seus objetivos estratégicos, o momento do negócio e seus desafios e ficar de olho no que está acontecendo ao redor. Por isso, cada plano é único, precisa ser desenhado com cuidado, alinhado com a alta liderança e pensado nos prós e contras. Algumas coisas eu vou adiantar sobre o que penso: não existe modelo perfeito, não existe modelo eterno, não existe um caminho fácil e óbvio. Dadas essas percepções eu divido um pouco do que penso sobre como tentar compreender algumas práticas e buscar soluções em cada realidade.




    Objetivos em primeiro lugar. Tudo começa com um propósito e uma estratégia. Para inovar precisamos de criatividade, boas pessoas com boas ideias, mas para isso elas precisam estar organizadas de forma que favoreça que a inovação aconteça. Clareza da estratégia, de onde se quer chegar, é o primeiro passo para uma definição de sucesso do que serão as travas ou flexibilidades para os colaboradores dentro de uma organização. Os times devem conhecer o objetivo final traçado para poderem sinalizar, inclusive, quais são as amarras que atrapalham a chegar até lá. Quanto vai ser investido em inovação? Qual é o apetite ao risco a ser tomado? Tudo isso importa porque é mais relevante dar clareza para os colaboradores do “quê” comparado ao “como”. Quando o time sabe o que se espera da entrega final, fica mais engajado inclusive para ajudar a melhorar os processos que são necessários e a forma como fazer.




    Desdobrando isso, é possível entender o que é preciso medir para chegar nessa estratégia. Um exemplo de como garantir clareza através de indicadores é o uso de OKRs, do inglês Objectives and Key Results. É uma ferramenta muito poderosa em que se define um objetivo a ser trabalhado no próximo ciclo (normalmente de 1 a 3 meses) e quais são os indicadores que medirão esses resultados. É uma forma de garantir o cascateamento para toda a organização através de metas e requer uma visão de indicadores. Aí entra um ponto: para ter indicadores é necessário ter dados, para ter dados é necessário um mínimo de organização. Dados são uma chave para inovação. Para acompanhar o desenvolvimento e para onde a inovação na organização está caminhado, uma base de dados com informações reais e acuradas é essencial para uma tomada de decisão e ajustes quando necessário. Sem essa avaliação é praticamente impossível saber se você tem um plano de inovação que está dando certo ou não. Ou seja, um ponto claro aqui de compliance e inovação andando juntos, para um balanceamento dos riscos e recomendação de planos de ação a partir deles. Inovar também é gerir um plano.




    Um outro aspecto a ser considerado é que dentro de uma mesma organização existem inovações de diversas naturezas e complexidades e cada uma delas pode ser tratada de maneira diferente. Na análise para implementar processos, alçadas e fóruns adequados para a inovação, vale sempre pensar que cada tipo pode requerer um caminho diferente. Um exemplo prático e bastante vivido nas grandes corporações, por exemplo, é uma dificuldade de trabalhar com startups porque os processos de pagamento costumam, por questões bastante razoáveis, ser burocráticos e com prazos de pagamento extenso. Do outro lado, as startups normalmente ainda não têm caixa para bancar a prestação de um serviço quando estão no começo das suas atividades. Esse simples problema pode ser um dos entraves de gerar uma inovação dentro de uma empresa através de um produto ou serviço nessa parceria. Como resolver casos como esse? É muito importante, nos desenhos dos processos considerar as diversas áreas da empresa para entender particularidades e como elas podem ser feitas percorrendo alçadas e processos especialmente desenhados para esses casos.




    Traga seu time de riscos, compliance, suprimentos a favor de uma mesma estratégia. Fazer inovação e garantir registros e processos estruturados dá trabalho e não é obvio, é mais fácil apenas parar todo mundo parar o processo e de um lado fica um time insatisfeito que não consegue inovar e o outro revoltado porque ninguém segue o processo. É uma relação perde-perde. Se todos estiverem respondendo por um mesmo objetivo e garantindo uma visão de longo prazo, é muito provável que essa conversa seja facilitada e se encontre um meio do caminho para resolver esse e outros dilemas que com certeza aparecerão.




    O mesmo raciocínio vale para diversas outras questões relacionadas a gestão e governança. Quando tratamos projetos de produtos ou serviços de inovação incremental, já bastante conhecidos na empresa, normalmente vale muito mais a pena passar por processos já padronizados sem precisar ficar inventando um jeito novo de fazer a cada vez que uma iniciativa começa. Ao mesmo tempo que inovações mais disruptivas requerem um pouco mais de flexibilidade pois precisarão, muito provavelmente, passar por processos ainda não conhecidos, que precisarão ter adaptações. Isso também é pensar em como ter uma governança que favoreça a inovação acontecer.




    Os times formados para trabalhar com inovações radicais ou disruptivas muitas vezes podem ter, desde sua concepção, um nível de autonomia e “cortes de caminho” em processos que os outros não têm pelo simples fato de não precisarem tanto assim. Isso ajuda um avanço mais rápido e as inovações a chegarem no menor tempo possível na mão do consumidor. Dentro desses times, um bom jeito de se trabalhar para diminuir e acompanhar de perto os riscos principalmente financeiros e testar ainda soluções é trabalhar com MVPs (Minimum Viable Product) que ajudam a entender a percepção do consumidor ao longo do processo de desenvolvimento dos produtos bem como o que pode ser feito diferente para chegar em um resultado de valor em determinados processos já pré-estabelecidos. As metodologias ágeis ajudam bastante nesse ponto de vista, uma vez que os times podem trabalhar visando a entrega com foco no cliente final e acessando os stakeholders à medida que os impedimentos aparecem para resolver um problema em específico.




    Inovar também passa por assumir riscos. Normalmente uma inovação disruptiva não passará por um processo absolutamente linear, sem nenhuma mudança ao longo do caminho, com respostas todas claras e evidentes. Principalmente a alta liderança precisa ter consciência que a tomada de risco para inovar é necessária e parte do investimento pode ser “perdido” no meio do caminho. Eu prefiro dizer que esses investimentos são transformados em aprendizados para a organização, se a empresa conseguir manter esse olhar e disseminar o conhecimento do que levou aos erros e quais são as lições tiradas dali. Isso, ainda assim, não significa bagunça e caos. Existem inúmeras publicações e frameworks disponíveis, todos prontos para serem adaptados para praticamente qualquer realidade existente. Cada momento do negócio e nível de risco que se quer correr pede diferentes modelos organizacionais e processos. No início de um negócio, por exemplo, há possibilidade de arriscar mais e pivotar um negócio completamente, praticamente a qualquer momento e sem precisar passar por aprovações internas. À medida que os investimentos chegam e os sócios vão aumentando, é inevitável que uma maneira mais organizada de gestão seja necessária. Nestes casos, a forma como os times são organizados, o desenho de fóruns e sistemas adequados, informações disponíveis de forma prática são peça fundamental para garantir alinhamento entre as áreas e um resultado mensurável.




    Um programa de inovação de sucesso precisa ter uma governança com seus indicadores, equipes e objetivos desenhados. A governança se alinha à “estratégia de” e não o contrário. Processos engessados ou muito burocráticos certamente levarão os times a não correrem nenhum risco e consequentemente inovar menos. Um balanço entre o que realmente precisa ser controlado e o que pode ser feito de forma mais livre, é um elemento muito importante para garantir que a inovação emerja nos times e que sejam implementadas para gerar valor. Também não adianta pensar na estratégia e não pensar nos processos para acompanhá-la. É uma trajetória. A governança faz o balanço entre o interesse do acionista e da operação. É necessário esclarecer que a inovação não andará na velocidade desejada caso as alçadas, formação de times e processos sejam todos mantidos da mesma maneira. Uma iniciativa de inovação só se fortalece se houver uma governança simples, com tolerância a erros e com tomadas de decisão de forma mais fluida dos times. Isso significa não ter informações? Não. Isso significa cada um faz o que quer? Também não. Significa que é um balanço muito claro entre riscos e benefícios de controles sem perder de vista o objetivo de inovar.




    Por fim, resgato aqui: inovação não é bagunça. Inovar é resultado, prática e organização. Atenção à cultura, olhos e ouvidos atentos aos clientes a todo tempo. Velocidade, acesso e análise contínua de dados. Governança e compliance norteiam cultura e uma cultura inovadora passa pela forma como esses desenhos são feitos. Existem algumas restrições sejam elas legais ou por escolha de posicionamento que precisamos encarar e entender: posso lutar contra elas? Se a resposta for “não” então arrume a melhor maneira de agir APESAR dela. Se der, tire o melhor proveito dela. Existem temas de compliance que não existe como NÃO fazer, mas tem como fazer da forma menos impactante e menos engessada. Inovar é gerar valor de forma criativa e às vezes de fontes não imaginadas. Procure isso no compliance da sua empresa. Mãos à obra.


  




  

    Os Desafios Impostos pela Transformação Digital para os Negócios




    Marco A. F. Pozam




    1 Introdução




    É fascinante como a tecnologia tem a capacidade de transformar os negócios e a sociedade, e principalmente como a sua evolução tem sido mais rápida do que a capacidade de gestão e adaptação de algumas verticais de negócios.




    A transformação acontece por ondas disruptivas, de característica cíclica, sendo que a onda mais recente foi iniciada no final do século XX e agora já no início do século XXI esta totalmente caracterizada pelo uso intensivo de tecnologias computacionais no que é chamado de Transformação Digital.




    Para exemplificar o impacto das tecnologias digitais e dos negócios que as viabilizam, e como relata a consultoria Atlantico, basta constatar a velocidade da transformação nos negócios verificada pela capitalização de mercado de empresas de tecnologia como % do PIB (Produto Interno Bruto), que nos Estados Unidos era de 15% em 2011 e no final de 2020 a capitalização de mercado de empresas públicas de tecnologia como um % do PIB chegou a 39%.




    Infelizmente, no Brasil este número em 2020 chega a somente 2,5% e na América Latina a somente 2,2%. Ou seja, ainda há muitos desafios que nos são impostos pela Transformação Digital para os negócios em nossa região.




    O importante nestes números é que assim como a velocidade da Transformação Digital eles são possíveis de uma rápida modificação desde que se reconheça de forma antecipada em seu negócio que a o uso de tecnologia é e cada vez mais será exponencial, a adoção da tecnologia correta é fundamental e o futuro tende cada vez mais para a aceleração da Transformação Digital a partir de novas tecnologias sendo rapidamente introduzidas e produzindo mais disruptividade no mercado.




    Por vezes, porém, sentimos que esta disrupção tecnológica é uma característica do século XXI, mas o fato é que isto não é uma verdade, pois este mesmo tipo de disrupção já ocorreu em outras épocas da História, mas não tão rápido como o que é agora percebido e proporcionado pela tecnologia digital.




    2 Velhos desafios, novas soluções




    Se observarmos o mundo há 400 anos atrás, no final do século XVI e início do século XVII, vamos nos deparar com um cenário onde o surgimento do capitalismo comercial era influenciado por uma transformação tecnológica em grande parte derivada dos chamados impérios mercantis e que tinha sua maior expressão de transformação na industrialização (transformação mecânica) que começava a acontecer na Inglaterra – o início da chamada Revolução Industrial.




    Ao mesmo tempo em que alguns países europeus exploravam e colonizavam as novas terras em todo o mundo, várias nações europeias desenvolveram grandes impérios de formato absolutista, como Espanha, Portugal e França, em contraposição ao modelo adotado por Inglaterra e Holanda que se caracterizavam economicamente como impérios marítimos de natureza mais comercial, porém sem também deixarem de ser absolutistas.




    Este último modelo, na Inglaterra e na Holanda, permitia um grande acúmulo de capital não somente pelas monarquias, mas também por toda uma nova classe de empreendedores (chamados de classe burguesa ou burguesia) que explorava o comércio e a expansão marítima na forma de empresas que possuíam participações acionárias, como por exemplo a Companhia da Índias Ocidentais.




    Notem como este modelo é ainda hoje muito similar com as rodadas iniciais de investimentos que as empresas inovadoras e de transformação digital recebem antes de partirem para uma oferta pública de ações – o famoso IPO (Initial Public Offering).




    A tecnologia mecânica surge então naquele momento como uma oportunidade de transformação da sociedade a partir do século XVI e até o século XVIII, na medida em que havia na Europa uma revolução na maneira de pensar sobre o mundo natural.




    Esta transformação produzia uma nova visão do Universo e aperfeiçoamentos tecnológicos ajudavam a desfigurar cada vez mais os modelos absolutistas, os quais não faziam nenhum sentido nesta nova ordem que se estabelecia, principalmente na forma do Iluminismo.




    Assim como a revolução cientifica nasceu da nova liberdade de pensamento científico sem os dogmas da igreja católica, o Iluminismo representava uma corrente radical do pensamento intelectual baseada na razão, e onde não havia espaço para manutenção de modelos quase feudais na forma de realizar negócios (e, por vezes, de governo).




    Os empreendedores daquele tempo, representados pela Burguesia, passaram então a questionar a maneira como as pessoas pensavam a respeito do governo e da sociedade, e lideraram um processo de transformação pela substituição da velha classe dominante, ainda resquício de um Feudalismo político e uma economia baseada em capital mercantil, e estabelecendo novos meios de acumulação de riqueza com o desenvolvimento do modo de produção em massa na agricultura e na indústria (ainda iniciante), forçando ainda mudanças em cascata nas condições político-sociais.
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